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APRESENTAÇÃO 

A “Inovação,Gestão Estratégica e Controladoria nas Organizações” aborda uma 
série de livros de publicação da Atena Editora. Em seu I volume, apresenta, em seus 
22 capítulos, os novos conhecimentos para Administração nas áreas de Inovação e 
Gestão.

As áreas temáticas de Inovação e Gestão englobam assuntos de suma 
importância para o bom andamento de projetos e organizações. O tema Inovação vem 
sendo cada vez mais pesquisado em função da necessidade da busca constante pela 
prática desta temática, seja em busca de soluções ou de lucro. O tema Gestão é um 
assunto que vem evoluindo a cada dia por causa de sua prática ser vital em todas as 
áreas e departamentos. 

Os estudos em Inovação e Gestão estão sempre sendo atualizados para garantir 
avanços não apenas em organizações, mas na humanidade. Portanto, cabe a nós 
pesquisadores buscarmos sempre soluções e novas formas de inovar e gerenciar.

Este volume dedicado à Administração traz artigos que tratam de temas que 
vão desde contabilidade, gestão de pessoas, diversidade geracional até sistemas e 
tecnologias que visam avanços na área de Administração. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos nas 
áreas de Inovação e Gestão, os agradecimentos dos Organizadores e da Atena Editora.

Por fim, desejo que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes e 
pesquisadores na constante busca de novas tecnologias para a área de Administração 
e, assim, garantir incremento quantitativos e qualitativos na produção de alimentos 
para as futuras gerações de forma sustentável.

Gabriella de Menezes Baldão 
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COPRODUÇÃO DE SERVIÇOS: PROPOSIÇÃO DE UM 
MODELO TEÓRICO

CAPÍTULO 2

Renato Przyczynski
Universidade do Vale do Rio dos Sinos – 

UNISINOS, São Leopoldo/RS.

RESUMO: A coprodução de serviços 
caracteriza-se pela participação do cliente 
no processo de construção e de entrega de 
serviços ao usuário final. A maioria dos estudos 
na área de estratégias organizacionais prioriza 
o desenvolvimento de capacidades no contexto 
empresarial. São raros os estudos voltados a 
investigar as capacidades do cliente como agente 
coprodutor de serviços. O objetivo desse estudo 
é buscar na literatura de gestão de operações 
de serviços os inúmeros termos utilizados 
pelos autores para descrever a participação 
do cliente, sugerir uma terminologia específica 
com conceito unificado e, ainda, propor um 
modelo teórico constituído pelas capacidades 
organizacionais e operacionais de coprodução 
de serviços. Esse estudo é classificado como 
um ensaio teórico, de natureza qualitativa 
exploratória, como forma de revitalização do 
saber e do conhecimento organizacional em 
contraposição à predominância da orientação 
funcionalista nos estudos em Administração. Os 
resultados encontrados na literatura apontam a 
predominância do termo “coprodução de serviços” 
constituído de oito capacidades distintas, sendo 
quatro capacidades organizacionais e quatro 

capacidades operacionais com potencial de 
influenciar positivamente o desempenho final 
do serviço prestado, tanto para o provedor 
como para o usuário. 
PALAVRAS-CHAVE: coprodução de serviços; 
capacidades organizacionais; capacidades 
operacionais.

ABSTRACT: Service coproduction is 
characterized by the participation of the client 
in the process of construction and delivery 
of services to the final user. Most studies in 
the strategic management area focus on the 
development of capabilities in the organizational 
context. Studies aimed at looking into the client’s 
capabilities to act as service coproducers are 
seldom found in the literature. The purpose of 
this study is to search the service operations 
management literature for the several terms 
used by authors to describe coproduction, 
suggest a specific terminology with a unified 
concept and propose a theoretical model 
composed by the organizational and operational 
service coproduction capabilities. This study 
is classified as a theoretical essay, qualitative 
and exploratory in nature, as a way to revitalize 
organizational knowing and knowledge in 
opposition to the functionalist orientation in 
business management studies. Results found 
in the literature point to the predominance of 
the term “service coproduction” consisting of 
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eight distinct capabilities, being four organizational capabilities and four operational 
capabilities capable of positively influence the final service performance.
KEYWORDS: service coproduction; organizational capabilities; operational capabilities.

1 |  INTRODUÇÃO

A expressão “coprodução de serviços” foi incorporada nos estudos organizacionais 
por Sharp (1980) ao analisar a participação dos cidadãos na melhoria dos serviços 
públicos urbanos da Inglaterra. Estudos posteriores enfatizaram a coprodução de 
serviços no contexto interno das organizações (BRUDNEY & ENGLAND, 1983; 
STRINGFELLOW, TEAGARDEN & NIE, 2008; MONFARDINI, 2010; ROSENZWEIG, 
LASETER & ROTH, 2011). O papel dos clientes tem sido negligenciado na literatura 
de gestão de serviços. 

O desenvolvimento da indústria de serviços vem sendo favorecido por uma 
disponibilidade de recursos de Tecnologia de Informação e de Comunicação sem 
precedentes na história das organizações. Não é por acaso que inúmeros pesquisadores 
(CHASE, 1978; FITZSIMMONS & FITZSIMMONS, 2008; FROEHLE & ROTH, 2007; 
MENOR & ROTH, 2007; MOELLER, 2008; ROSENZWEIG, LASETER & ROTH, 
2011; SVENSSON, 2006) enfatizam estratégias que objetivam o aperfeiçoamento 
da produção, da prestação e do desempenho de serviços. O ambiente de prestação 
de serviços exige o envolvimento do cliente como agente coprodutor, o que requer 
capacidades específicas, pois difere da dicotomia fazer e comprar (WILLIAMSON, 
1991). A sobrevivência das organizações, segundo Dai (2010), está condicionada 
ao desenvolvimento de capacidades de cooperação entre prestadores e usuários 
de serviços visando benefícios mútuos. A cooperação entre prestador e usuário de 
serviços vem sendo motivada por questões relacionadas à qualidade do desempenho 
final do serviço prestado (RING & VAN DE VEN, 1992).

Um exemplo de coprodução de serviço pode ser visualizado na interação 
paciente e médico. Antes de receber o serviço médico, o paciente precisa comparecer 
ao consultório, relatar os sintomas, responder aos questionamentos, disponibilizar seu 
corpo para exame e participar de procedimentos como aferição da pressão arterial, 
verificação de temperatura, extração de amostra sanguínea até chegar a um diagnóstico 
conclusivo. Além disso, deverá tomar a medicação conforme prescrito pelo médico, 
obedecer às instruções e retornar ao consultório em alguns dias para revisão. Em 
outras palavras, o paciente deve “coproduzir” ativamente para que o serviço médico 
seja prestado com mais qualidade e rapidez. O desempenho do serviço médico pode 
ser significativamente influenciado pela (in)capacidade de coprodução do paciente. 
A cooperação simultânea entre médico (prestador) e paciente (usuário) influencia 
consideravelmente o desempenho do serviço. Em outro contexto, como na prestação 
de serviços de telecomunicações, por exemplo, a coprodução será verificada através 
de inputs dos clientes usuários, por exemplo, a disponibilização, por parte do usuário, 
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de infraestrutura de hardware e software, equipamentos e instalações.  
Adicionalmente, este estudo teórico analisa as capacidades de coprodução dos 

usuários de serviços nos contextos “inter” e “intra” organizacionais. O contexto inter-
organizacional diz respeito à coprodução de serviços entre organizações diferentes, 
enquanto que o contexto intra organizacional refere-se à coprodução entre unidades 
de uma mesma organização (matriz e filiais). As pesquisas na área de gestão de 
operações de serviços têm priorizado estratégias de serviços em um contexto inter-
organizacional abrangente que considera um desempenho superior de serviços entre 
organizações (COATES & MACDERMOT, 2002; FROEHLE & ROTH, 2007; MOELLER, 
2008) e um contexto intra-organizacional de produção de serviços, entre unidades de 
uma mesma organização. 

Bowman e Ambrosini (2003) sugerem dois níveis de atividades que demandam 
capacidades específicas de execução pela matriz e pelas suas filiais. Em um nível 
superior na hierarquia organizacional existe a matriz, a qual não se envolve diretamente 
na produção e entrega dos serviços, porém regulamenta as atividades das filiais, 
o que demanda capacidades comuns para toda a organização, aqui denominadas 
Capacidades Organizacionais (CORS), amplamente estudadas na literatura, conforme 
sugerido por Amit e Schoemaker (1993).

Em um nível operacional, inferior na hierarquia organizacional, existem as filiais 
ou os usuários, que coproduzem serviços através de atividades que demandam 
capacidades distintas. Embora relacionadas entre si, as filiais e os usuários interagem 
com mercados distintos, o que requer adaptação ao contexto local, interação com 
públicos diferentes e desenvolvimento de capacidades específicas, aqui denominadas 
de Capacidades Operacionais (COPS), conforme sugerido por Ko e Lu (2010), pouco 
estudadas na literatura. O reconhecimento da existência de uma capacidade operacional, 
considerando a participação dos clientes como “coprodutores” (WHITAKER, 1980) 
pode representar o que Wu, Melnyk e Flynn (2010) chamam de “ingrediente secreto” 
para um desempenho superior na prestação de serviços.  

A tarefa de criar uma representação que integra capacidade e coprodução de 
serviços e os seus efeitos para o desempenho de serviços inter e intra-organizacional 
é necessária na área de gestão de operações de serviços, pois na literatura são raros 
os estudos sobre esses dois níveis de capacidades, tampouco uma definição clara 
para o termo “coprodução”. Os autores utilizam definições distintas e contraditórias, o 
que denota a falta de uma terminologia específica e de um conceito unificado para o 
termo “coprodução de serviços”. 

Este estudo delineia-se pela investigação teórica da terminologia adotada na 
literatura para a expressão “coprodução de serviços” e pela proposição de um modelo 
teórico considerando as capacidades organizacionais e operacionais de coprodução 
de serviços como dimensões antecedentes do desempenho na prestação de serviços.  
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2 |  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O presente capítulo apresenta os pressupostos teóricos de importantes construtos 
de pesquisa na área de estratégias organizacionais e de gestão de operações de 
serviços.

2.1 Serviços

A existência de uma teoria unificada (Unified Service Theory) para delinear 
claramente o que constitui um serviço é reconhecida e defendida por Sampson e 
Froehle (2006). Segundo esta teoria, serviços são processos que dependem de inputs 
dos clientes, considerados “fornecedores” de informação relevante para os processos 
envolvidos na prestação de serviços. O entendimento do termo serviço como sendo 
algo intangível e que não resulta na produção de um bem tangível parece não ser 
abrangente o suficiente para abarcar mudanças em uma economia de produtos que 
se transformou em uma economia de serviços.   

A mudança na preocupação com produtos para serviços é decorrente da 
diversidade na demanda dos clientes (MENOR & ROTH, 2007). Na literatura são 
encontrados inúmeros estudos sobre desenvolvimento, produção e oferta de produtos 
(SHANE & ULRICH, 2004), porém, as publicações voltadas à coprodução de serviços 
não estão desenvolvidas ou suficientemente avançadas (FROEHLE & ROTH, 2007). 
Consequentemente, pesquisadores na área de gestão e operações de serviços 
reconhecem a importância e a necessidade de estudos adicionais que promovam 
a coprodução de serviços em consonância com a demanda crescente dos clientes 
em mercados competitivos (ROTH & MENOR, 2003). O setor de serviços, pela sua 
característica intrínseca de envolver recursos e capacidades específicas para ser 
produzido, oferecido e consumido, encontra-se, de maneira irreversível, atrelado ao 
conceito de “coprodução”, que considera os inputs dos clientes para um desempenho 
superior. 

2.2 Coprodução de serviços

Na gestão empresarial, a expressão coprodução de serviços foi definida por 
Sampson e Froehle (2006) como sendo o processo de produção e consumo de serviços 
que depende dos inputs dos clientes. Tews, Michel e Lyon (2010) entendem a coprodução 
como o desenvolvimento e o consumo simultâneo de um serviço considerando a 
participação do cliente na prestação desse serviço. Na gestão dos serviços públicos, 
Brudney e England (1983) abordaram a coprodução como um processo emergente 
de entrega de serviço que considera a participação direta do cidadão na produção 
e no consumo do serviço. Needham (2012) enfatiza que a coprodução considera as 
pessoas como receptores ativos com experiência e conhecimento capazes de melhorar 
o desempenho dos serviços. 

A expressão “coprodução de serviços” vem sendo explorada, quase que 
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unicamente, no contexto dos serviços públicos prestados pelos governos. A expressão 
foi incorporada à área dos estudos organizacionais no início da década de 80 quando 
Sharp (1980) apresentou um conceito de coprodução ao analisar serviços urbanos e 
participação do cidadão nesses serviços. Estudos adicionais surgiram a seguir com o 
objetivo de potencializar os serviços humanos na gestão empresarial (BJUR, 1981), 
propor conceitos (BRUDNEY & ENGLAND, 1983) e analisar a coprodução como uma 
promessa de entrega de serviços de maneira diferenciada (LEVINE & FISCHER, 1984; 
XUE & HARKER, 2007).

Ao referirem-se à expressão coprodução de serviços, os autores utilizam 
terminologia diversificada (Tabela 1) e, não raramente, divergente em seus aspectos 
conceituais fundamentais. Apesar dos inúmeros estudos publicados na área de 
serviços, não existe uma terminologia unificada para o termo coprodução de serviços, 
tampouco parece haver um entendimento quanto a uma definição clara e objetiva. A 
expressão “inputs dos clientes” é a que mais se aproximar da ideia de participação de 
clientes na produção e no consumo de serviços (SAMPSON & FROEHLE, 2006). 

Rust, Zeithaml e Lemon (2001) utilizam o termo e-service referindo-se à provisão 
de qualquer tipo de serviço através de formatos eletrônicos como a internet e aparelhos 
eletrônicos móveis. Boyer, Hallowell e Roth (2002) adotam o termo e-service encounters 
para descrever o período entre a divulgação inicial e o momento da conclusão de 
um determinado serviço. Ko e Lu (2010) sugerem o termo integrated service para 
descrever a inovação em serviços através de uma rede de comunicação. Sampson 
e Froehle (2006) utilizam a expressão unified services para descrever o processo de 
produção de serviços, o qual depende da contribuição dos clientes para se concretizar. 
A relação demonstrada na Tabela 1, a seguir, apresenta alguns termos encontrados na 
literatura e seus respectivos autores.

Autores Ano Termos utilizados
Mills, Chase e Margulies 1983 partial employee
Bitner, Booms e Mohr 1994 moments of truth
Rust e Lemon 2001 e-service
Boyer, Hallowell e Roth 2002 e-service encounters
Gutek, Groth e Cherry 2002 enhanced encounters
Marschall; Roberts 2004 citizen participation
Seth et al. 2005 client-supplier
Sampson e Froehle 2006 unified services
Stringfellow et al. 2008 pooled interdependence
Ko e Lu 2010 integrated service
Stanworth 2012 co-creation

TABELA 1 – Autores de coprodução de serviços e termos utilizados
Fonte: Elaborado pelo autor

Ainda, Stringfellow et al. (2008) apresentam o termo pooled interdependence 
para os provedores de serviços que operam paralelamente, em equipe, em locais 
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diferentes, e que compartilham dos resultados no final do processo de entrega do 
serviço e Monfardini (2010), Marschall (2004) e Roberts (2004) adotam o termo 
citizen participation para a inclusão de clientes participantes nos processos de gestão. 
Stanworth (2012) adotou o termo cocriação ao referir-se à qualidade do serviço 
resultante da interação em um contexto B2B.  

O termo coproduction também aparece, ocasionalmente, em estudos relacionados 
à gestão de operações de serviços, sobretudo serviços na área de Psicologia, saúde, 
e segurança pública. Dentre as abordagens que utilizam o termo coproduction, 
predomina a ideia central de interação entre públicos diversificados. Norton, Clarke 
e Addicott (2010) sugerem uma definição abrangente de coprodução. Para esses 
autores, coprodução de alguma coisa envolve interação próxima entre vários atores 
durante um processo transdisciplinar, não-hierárquico e heterogeneamente organizado 
de produção de conhecimento. Sampson e Froehle (2006) apresentam o conceito 
adotado como referência básica para a realização da presente pesquisa. Para os 
autores, a coprodução trata da utilização do trabalho do cliente durante a entrega do 
serviço. Tews, Michel e Lyon (2010) e Dato-on e Beasley (2005) abordam a produção 
e o consumo simultâneos de um serviço que envolve a participação e a satisfação dos 
colaboradores envolvidos. Whitaker (1980) sugere que coprodução é o envolvimento 
ativo do público em geral, especialmente, aqueles diretamente beneficiados pelo 
serviço. São encontradas, portanto, inúmeras tentativas de definir o termo “coprodução” 
em um contexto de serviços. No entanto, as definições encontradas, ora se aproximam 
e se complementam, ora se sobrepõem e se afastam. 

O conceito de coprodução de serviços pode ser compreendido, de maneira 
genérica, como integração ou produção conjunta de algum serviço. O termo foi 
incorporado gradativamente pelas organizações através de aplicações diversas. A 
integração organizacional é obtida quando componentes organizacionais distintos e 
interdependentes como, por exemplo, sócios, unidades de negócio e departamentos, 
comportam-se como um todo unificado, através de suas capacidades, sem estarem 
fusionados em uma única organização (BARKI & PINSONNEAULT, 2005; BENDAPUDI 
& LEONE, 2003).

As vantagens da integração de recursos organizacionais, condição indispensável 
à coprodução de serviços, têm sido discutidas em diversos campos incluindo gestão 
de operações de serviços (GLOUBERMAN & MINTZBERG, 2001). A disseminação 
da informação, a integração de processos internos e a interação entre clientes 
e fornecedores facilitaram a coprodução de serviços, o que, segundo Masini e 
Wassenhove (2009), são possibilidades geradas pelas capacidades desenvolvidas e 
facilitadas pelos mecanismos da Tecnologia da Informação (TI). 

A importância dos inputs dos clientes na coprodução de serviços é reconhecida 
em operações B2C (Business to Consumer) e operações B2B (Business to Business) 
(XUE, HITT & HARKER, 2007; FREI, 2008; SAMPSON & FROEHLE, 2006). Em 
qualquer lógica, os clientes são considerados compradores de serviços que habitam 
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localidades diferentes e dispões de recursos diferentes na visão de Lovelock e Young 
(1979). Portanto, os compradores de serviços desfrutam de desempenho único na 
abordagem de Rosenzweig and Roth (2007).

O gap teórico encontrado na literatura de gestão de serviços fica evidenciado 
pela carência de estudos sobre a contribuição dos inputs dos clientes em nível intra-
organizacional e inter-organizacional (MENOR & ROTH, 2007; ROSENZWEIG et al. 
2011; CHO & MENOR, 2010; KO & LU, 2010). Na literatura, são encontradas definições 
distintas e até mesmo antagônicas para o termo coprodução (STANWORTH, 2012; 
MONFARDINI, 2010; SAMPSON & FROEHLE, 2006). Definições diversificadas e 
divergentes denotam carência de uma terminologia unificada e de um conceito claro 
e objetivo. 

Dentre as inúmeras terminologias e abordagens teóricas encontradas na literatura 
sobre a participação dos clientes e dos demais recursos organizacionais na produção 
de serviços, o presente estudo adota, como premissa básica, o termo “coprodução” e 
objetiva investigar as dimensões antecedentes das capacidades para a coprodução 
de serviços.

2.3 Capacidades organizacionais e operacionais de coprodução de serviços

Amit e Schoemaker (1993) definem capacidade organizacional como sendo 
processos intangíveis baseados na informação, mantidos constantes em todas 
as unidades da empresa, desenvolvidos ao longo do tempo através de interações 
complexas entre os recursos. No presente estudo, quatro construtos constituem o grupo 
das capacidades organizacionais: normas e procedimentos, qualidade da integração 
com fornecedores, planejamento estratégico em serviços e habilidade em serviços. 
As capacidades operacionais, por sua vez, são definidas por Wu et al. (2010), como 
conjuntos de aptidões, processos e rotinas, específicos de cada unidade da empresa, 
desenvolvidos em um sistema de gestão de operações, utilizadas regularmente na 
solução de problemas através da configuração dos recursos operacionais. O grupo 
das capacidades operacionais é constituído, neste estudo, por quatro construtos 
de pesquisa: gerenciamento dos equipamentos, gerenciamento das instalações, 
segurança dos equipamentos e das instalações e capacitação de funcionários. O 
modelo teórico é apresentado e discutido em seção posterior e demonstra os níveis 
e os grupos das capacidades organizacionais e operacionais de coprodução e a 
influência no desempenho de serviços.   

3 |  PROPOSIÇÃO DE UM MODELO TEÓRICO

O modelo teórico proposto considera algumas dimensões antecedentes 
das capacidades de coprodução através de dois grupos inter-relacionados e 
complementares: as Capacidades Organizacionais (CORS) e as Capacidades 
Operacionais (COPS). As CORS são abrangentes e estão associadas à matriz da 
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empresa e são aplicadas em todas as unidades da organização como, por exemplo, 
o planejamento estratégico e as normas gerais que abrangem a organização em sua 
totalidade, ou seja, em todas as suas unidades de negócio. As COPS estão associadas 
às unidades filiais e referem-se às particularidades, vicissitudes e características inter-
regionais dos diferentes contextos onde as filiais estão inseridas como, por exemplo, 
as instalações e a capacitação dos funcionários para participar da prestação dos 
serviços. Em outras palavras, as instalações disponíveis em uma unidade de grande 
porte localizada em um grande centro comercial urbano pode ser consideravelmente 
diferente das instalações de uma unidade de pequeno porte localizada em uma 
pequena comunidade rural. 

Este trabalho complementa o estudo exploratório anterior, realizado por Teixeira 
(2010), o qual identificou oito dimensões apresentadas como antecedentes das 
capacidades para a coprodução de serviços corporativos: Normas e Procedimentos 
(NP), Qualidade da Integração com Fornecedor (QI), Planejamento Estratégico de 
Serviços (PE), Habilidade em Serviços de Telecomunicações (HS), Gerenciamento 
de Equipamentos (GE), Gerenciamento das Instalações (GI), Segurança (SE), e 
Capacitação de Funcionários (CP). A Figura 1, a seguir, apresenta uma visão geral do 
modelo teórico proposto, concebido a partir das dimensões formadoras consideradas 
dimensões antecedentes das capacidades organizacionais e operacionais e seus 
efeitos no desempenho de serviços.

Figura 1 – Modelo teórico: dimensões, capacidades e desempenho
Fonte: Elaborado pelo autor.

O modelo teórico proposto considera as capacidades organizacionais 
abrangentes, já exploradas na literatura, que emergem de níveis hierárquicos 
superiores, geralmente da matriz. Como contribuição inédita para os estudos na área de 
gestão de serviços, esse modelo teórico traz a discussão para um nível mais profundo 
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do tecido organizacional, pouco explorado na literatura, as chamadas capacidades 
operacionais, de difícil observação nas filiais das empresas e nos usuários de serviços.

3.1 Capacidades organizacionais 

Amit e Schoemaker (1993) definem Capacidades Organizacionais (CORS) 
como sendo processos tangíveis e intangíveis baseados na informação, específicos 
da empresa, desenvolvidos ao longo do tempo através de interações complexas 
entre os recursos. A ideia de um comportamento estável, “habitual e rotineiro” surgiu 
em estudo seminal de Nelson e Winter (1982, p. 14). A persistente previsibilidade 
de comportamento é característica marcante do comportamento organizacional, 
o qual é guiado por regras estabelecidas previamente. As CORS são dimensões 
operacionalizadas neste estudo como antecedentes do desempenho de serviços, 
representadas pelas seguintes dimensões de pesquisa: normas e procedimentos, 
qualidade da integração com fornecedor, planejamento estratégico em serviços e 
habilidades em serviços.

3.1.1 Normas e Procedimentos (NP)

O construto Normas e Procedimentos (NP) refere-se às regras de serviços 
adotadas pelo cliente que compra um determinado serviço, o qual coproduz através 
de inputs no que se refere ao monitoramento e controle das atividades. Na área da 
psicologia social, Jackson (1965) definiu norma como uma crença que um determinado 
grupo de trabalho deve possuir para saber como comportar-se em um determinado 
contexto. Procedimentos são instruções detalhadas sobre uma sequência de ações 
que podem evitar equívocos caros para as organizações decorrentes da falta de 
harmonia na força de trabalho (ORMSBEE, 2014). 

Normas e procedimentos representam, portanto, regras básicas que orientam 
a tomada de decisão na organização e devem refletir o pensamento da organização 
quanto às diversas funções (HUANG e WU, 1994). Em conjunto, as normas e os 
procedimentos tomam por base os valores fundamentais da organização, servindo de 
orientação para a definição das estratégias, táticas e planos operacionais. Meyer e 
Rowan (1977) analisaram as normas e procedimentos sob uma perspectiva sociológica 
e concluíram que as organizações incorporam procedimentos definidos por conceitos 
entendidos como racionais, já institucionalizados na sociedade. Dentre os principais 
benefícios das Normas e Procedimentos (NP) destacam-se a formalização das etapas 
do trabalho, padronização das atividades e, consequentemente, expectativa de melhor 
qualidade na prestação dos serviços.

3.1.2 Qualidade da Integração com Fornecedor (QI)

Qualidade na Integração com Fornecedores (QI) refere-se à clareza, objetividade 
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e precisão das informações trocadas com o fornecedor dos serviços. A empresa cliente 
representa uma fonte importante de matéria-prima informacional (CHASE, 1978; 
MILLS & MORRIS, 1986) e a integração com a empresa fornecedora é definida por 
Siehl, Bowen e Pearson (1992, p. 537) como interações planejadas com o objetivo de 
buscar uma “sensação temporária de proximidade” entre os clientes compradores e 
seus provedores de serviços. 

A participação dos clientes é indispensável na produção de serviços (CHASE, 
1978; DANET, 1981) e suas contribuições podem ser otimizadas se as empresas 
prestadoras de serviços perceberem seus fornecedores como colaboradores 
(LOVELOCK & YOUNG, 1979; MILLS & MORRIS, 1986). Kaynak (2003) afirmou que 
as empresas estavam se beneficiando cada vez mais de relações mais próximas 
com fornecedores e argumenta que a visão estratégica de médio e de longo prazo 
visa, simultaneamente, a melhoria da qualidade e redução de prazos e de custos. A 
aproximação entre empresa e fornecedor pode resultar em aumento da produtividade e 
mudanças na estrutura interna da organização. Portanto, os fornecedores, assim como 
os usuários, representam elos fundamentais no processo de coprodução de serviços 
(ETGAR, 2008). Para garantir que os insumos fornecidos atendam às necessidades 
dos clientes é importante selecionar e avaliar os fornecedores quanto aos atrasos de 
entrega, atendimento aos requisitos de qualidade e quantidade, e regularidade de 
fornecimento (MILLS & MORRIS, 1986).

3.1.3 Planejamento Estratégico de Serviços (PE)

Planejamento Estratégico de serviços (PE) caracteriza a capacidade da empresa 
compradora de um serviço em alinhar seu objetivo específico ao objetivo estratégico 
geral (GRIFFIN, 1997; SUNBO & GALLOUJ, 2000). O PE refere-se às decisões 
globais, válidas para todas as unidades (matriz e filiais) de uma organização.

O planejamento estratégico de serviços é uma fase gerencial que possibilita o 
cliente usuário planejar a utilização do serviço internamente. O ambiente estratégico 
de serviços envolve características relacionadas à localização das instalações da 
empresa, especificidades regionais, nacionais, entre outras características associadas 
ao relacionamento entre a empresa compradora de serviços e seu fornecedor (CHASE, 
1978). O objetivo de elaborar uma estratégia de serviços implica em coordenar esforços 
e disponibilizar recursos específicos (MENOR & ROTH, 2007). 

 O setor de serviços pode ser considerado estratégico devido às características 
de heterogeneidade, simultaneidade, perecibilidade, intangibilidade, e contato com o 
cliente (SAMPSON & FROEHLE, 2006). O serviço é único e é consumido no instante 
em que é prestado, ou seja, não será prestado de maneira idêntica duas vezes. Assim, 
as empresas programam os seus “encontros” de serviços com os seus clientes e 
vivenciam experiências únicas (CHO & MENOR, 2010). 
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3.1.4 Habilidade em Serviços (HS)

A Habilidade em Serviços (HS) refere-se às capacidades e conhecimento técnico 
em serviços que a empresa cliente, usuária de serviços, deve possuir e utilizar de 
forma padronizada, em todas as suas unidades, como parte da cultura organizacional. 
Dentre as habilidades destaca-se o suporte à produtividade do serviço através do 
desempenho de tarefas que economizam recursos dos prestadores e dos usuários de 
serviços (MILLS et al., 1983).

O construto HS pode ser definido como um “grupo de tarefas, incluindo o serviço 
principal representado pelo benefício básico procurado pelo cliente e por um grupo de 
tarefas complementares que apoiam e aperfeiçoam esse serviço básico” (SAMPSON & 
FROEHLE, 2006). Churchill, Ford e Walker (1987) estudaram os fatores determinantes 
da habilidade e do desempenho em serviços e os resultados do estudo revelaram 
fatores organizacionais, ambientais e motivacionais que podem ser denominados de 
habilidades em serviços. O desempenho na prestação de serviços depende, então, 
de habilidade decorrente de experiências passadas e presentes, tema da Psicologia 
Organizacional explorado por Campbell e Pritchard (1976). Em consonância com o 
estudo anterior, as habilidades são desenvolvidas através da experiência, treinamento 
e prática. As empresas desenvolvem novas habilidades e aperfeiçoam habilidades 
existentes e isso promove o potencial para gerar melhor desempenho durante o 
período de experiência profissional (NIKKAMARIAH, 1997).

Dentre as principais atribuições da habilidade em serviços, destacam-se o 
envolvimento e o conhecimento necessários para realizar atividades como transporte, 
distribuição, telecomunicação, saúde, educação, entretenimento, dentre outras. No 
entanto, mais do que competência técnica, o foco principal da habilidade das empresas 
usuárias de serviços é uma cultura permanente de pessoas interagindo com outras 
pessoas e empresas interagindo com outras empresas.

3.2 Capacidades operacionais 

As Capacidades Operacionais (COPS) são definidas por Wu et al. (2010) como 
conjuntos de aptidões, processos e rotinas, específicos de uma unidade empresarial, 
desenvolvidos em um sistema de gestão de operações, utilizadas regularmente na 
solução de problemas através da configuração dos recursos operacionais. Segundo 
Flynn et al. (1995), as COPS podem ser compreendidas como sendo práticas 
padronizadas, programas e procedimentos desenvolvidos para atingir objetivos 
específicos. As COPS são dimensões operacionalizadas neste estudo como 
antecedentes do desempenho de serviços, representadas pelas seguintes dimensões 
de pesquisa: gerenciamento dos equipamentos, gerenciamento das instalações, 
segurança, e capacitação dos funcionários.
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3.2.1 Gerenciamento de Equipamentos (GE)

A Federação Internacional de Gerenciamento de Equipamentos (International 
Federation of Purchasing and Materials Management) define gerenciamento de 
equipamentos como o ato de planejar e controlar todos os tipos de materiais e 
equipamentos, seu fornecimento e o seu fluxo operacional, da fase inicial à fase 
final, de modo que a empresa possa entregar o serviço ao cliente respeitando suas 
preferências dentro do prazo estabelecido.

O gerenciamento de equipamentos se mostra como uma tarefa de importância 
cada vez maior (RAMAKRISHNA, 2005). Diante da velocidade de lançamento de 
serviços, a quantidade de equipamentos que precisam ser gerenciados tende a 
aumentar continuamente (FEARON, RUCH & WIETERS, 1989). Assim, gerenciar 
equipamentos significa organizar, planejar e executar atividades que facilitem o 
processo de trabalho através da utilização dos equipamentos disponíveis (ASAOLU, 
OLUFEMI & CLAUDIUS, 2012). As atividades de gerenciamento de equipamentos são 
relativas ao gerente, administrador ou líder. A gerência de equipamentos ocorre sobre 
utensílios, ferramentas, máquinas, aparelhos elétricos e eletrônicos (WILD, 1995). 

Gerenciar Equipamentos (GE) refere-se à preservação dos recursos físicos 
materiais existentes nas instalações de cada unidade empresarial para que possam 
ser utilizados na prestação de serviços. Gerenciar equipamentos foi classificado como 
sendo uma capacidade operacional por depender de conhecimento técnico específico 
da empresa e da região onde a mesma está instalada. 

O gerenciamento dos equipamentos envolve etapas de aquisição, utilização e 
preservação dos recursos materiais da empresa (ONDIEK, 2009). O construto GE inclui 
atividades como introdução de novas tecnologias de apoio às decisões de aquisição e 
negociação de equipamentos, manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças 
e contratação de serviços especializados. Em conjunto, essas atividades contribuem 
para a obtenção de bons níveis de qualidade e produtividade dos equipamentos até o 
seu total sucateamento (LEE, PADMANABHAN & WHANG, 1997). 

3.2.2 Gerenciamento das Instalações (GI)

A atividade de gerenciar instalações refere-se às condições físicas das salas 
e locais do cliente onde os equipamentos utilizados na prestação de serviços são 
instalados como espaços físicos, paredes, piso, portas, janelas, mobiliário, cabos 
eletrônicos e instalação elétrica.

Gerenciar instalações físicas envolve todos os tipos de processos de apoio à 
infraestrutura das empresas, incluindo os cuidados de escritórios, edifícios comerciais 
ou institucionais como lojas, hospitais, hotéis, escolas e complexos de escritórios 
(WAHEED, 2009). O gerenciamento de instalações (Facilities Management) pode ser 
definido como a integração e alinhamento dos serviços não essenciais incluindo a 
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integração das instalações necessárias para operar e manter um negócio (PITT & 
TUCKER, 2008).

As instalações físicas contribuem para a integração de processos, para a 
manutenção dos serviços existentes e também para o desenvolvimento de novos 
serviços que melhoram a eficácia das atividades primárias desenvolvidas pelas 
organizações. No nível corporativo, contribuem para atingir os objetivos estratégicos 
e operacionais. No cotidiano das organizações, o gerenciamento de instalações 
físicas proporciona um ambiente seguro e eficiente de trabalho, que é essencial para 
o desempenho das empresas, independentemente da sua abrangência e do seu 
segmento de atuação (MUDRAK, VAN WAGENBERG & WUBBEN, 2004). 

3.2.3 Segurança da Informação (SE)

Segurança da Informação (SE) refere-se ao controle do acesso ao ambiente do 
cliente onde os equipamentos estão instalados e a informação é armazenada. O construto 
segurança da informação é operacionalizado como uma capacidade operacional por 
estar vinculado à capacitação individual dos profissionais responsáveis pela guarda 
dos equipamentos e da informação (LUFF & BROKENSHIRE, 2012). As unidades 
centrais (matrizes) de empresas recomendam sistemas de segurança compostos de 
normas e procedimentos que devem ser seguidos por todas as unidades. No entanto, 
algumas unidades podem contar com recursos diferentes para cuidar da segurança. 
O controle do acesso ao ambiente de trabalho geralmente envolve a presença de uma 
pessoa com autoridade ou um sistema de monitoramento para controlar o acesso ao 
local protegido (CUMMING, 1994).

Segurança refere-se ao grau de proteção contra o perigo, dano, perda, e crime. 
Segurança, como forma de proteção, são estruturas e processos que fornecem ou 
melhoram as condições de trabalho. O Instituto para a Segurança e Metodologias 
Aberto (ISECOM) define a segurança como uma forma de proteção, em que é 
criada uma separação entre os ativos empresariais e sua ameaça. A segurança da 
informação é comparada a conceitos relacionados à continuidade e à confiabilidade 
das operações organizacionais. A diferença principal entre segurança e confiabilidade 
é que a segurança deve levar em conta a proteção contra as ações de pessoas e de 
adversidades que podem causar destruição no ambiente de trabalho. A confiabilidade 
leva em consideração a manutenção das ações de proteção das informações.  

3.2.4 Capacitação de Funcionários (CF)

A Capacitação dos Funcionários (CF) refere-se ao processo de treinar e ensinar 
os funcionários a operar os equipamentos e a gerenciar os procedimentos utilizados 
durante a prestação e o consumo dos serviços. Enquanto o construto Habilidade em 
Serviços (HS) refere-se a uma capacidade organizacional da empresa, o construto 
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Capacitação de Funcionários (CF) refere-se ao desenvolvimento das pessoas.
Treinar fisicamente, socialmente e intelectualmente os funcionários é atividade 

essencial para facilitar o processo de produção e de desenvolvimento das pessoas 
em qualquer organização (OLANIYAN & OJO, 2008). Schneider, White e Paul (1998) 
sustentam que treinar ou capacitar funcionários significa acumular o conhecimento 
individual adquirido ao longo do tempo. Para Abiodun (1999), a capacitação pode 
ocorrer dentro ou fora da organização e representa um desenvolvimento sistemático do 
conhecimento, aptidões e atitudes necessárias aos funcionários para o desempenho 
adequado de uma determinada tarefa ou trabalho. Oguntimehin (2001) identificou as 
seguintes funções da capacitação: aumento da produtividade, melhoria da qualidade 
do trabalho, aperfeiçoamento das aptidões, conhecimento, compreensão e atitude, 
melhor utilização de ferramentas e de máquinas, e redução de desperdícios, de 
acidentes e de atrasos. 

Craig (1976) afirma que a capacitação promove a obtenção do nível desejado 
de desempenho, facilita a implementação de novas normas e garante a sobrevivência 
e o crescimento da organização. O objetivo da capacitação é reduzir trabalho 
desnecessário, evitar a utilização de máquinas e equipamentos errados e diminuir riscos 
de acidentes de trabalho. Para Obisi (1996) a capacitação objetiva o desenvolvimento 
de competência técnica, humana, conceitual e gerencial para o aperfeiçoamento 
individual e organizacional. Adicionalmente, Akinpelu (1999) considera a capacitação 
de funcionários um processo contínuo e a necessidade de realizar as tarefas de 
trabalho de forma eficiente torna a capacitação absolutamente necessária para um 
desempenho superior em serviços.

3.3 Desempenho em Serviços 

O Desempenho em Serviços (DS) é abordado na literatura de serviços como 
sendo o resultado de capacidades internas da empresa de dispor de recursos e de 
rotinas, geralmente em conjunto, voltadas a reduzir o número de falhas e atingir um 
determinado objetivo de serviço (MENOR & ROTH, 2007). Cronin e Taylor (1992) 
referem-se ao desempenho como sendo uma atitude relacionada porém, não 
equivalente, à satisfação que resulta da comparação entre a expectativa do usuário e 
do resultado (desempenho) do serviço. Os termos desempenho, qualidade e satisfação 
parecem ambíguos e são objetos de confusão na literatura de serviços (CRONIN & 
TAYLOR, 1992). O construto desempenho em serviços tem sido investigado na literatura 
de marketing de serviços sob a denominação de qualidade em serviços desde 1960 
(GRÖNROOS, 1990). Desde então, o DS é reconhecido pela importante contribuição 
ao desenvolvimento e à manutenção dos relacionamentos entre os diversos públicos 
e nas diversas áreas de serviços (SVENSSON, 2006).
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4 |  METODOLOGIA

O presente estudo exploratório objetiva encontrar uma terminologia adequada 
para o termo “coprodução” no contexto de prestação de serviços e analisar, 
qualitativamente, as capacidades organizacionais e operacionais inerentes, 
considerando as dimensões antecedentes e os efeitos no desempenho dos serviços. 
Os seguintes procedimentos metodológicos foram obedecidos: pesquisa bibliográfica 
no Google academics contendo os termos utilizados pelos autores; investigação dos 
construtos que melhor representam as Capacidades Organizacionais (CORS) e as 
Capacidades Operacionais (COPS) de coprodução de serviços conforme estudo 
exploratório anterior por Teixeira (2010); proposição de um modelo teórico como 
framework de análise para a coprodução de serviços. A pesquisa também se classifica 
como descritiva pelo propósito de descrever o estudo fenomenológico da coprodução 
de serviços buscando compreender o comportamento humano com foco no significado 
das ações (COLLINS & HUSSEY, 2005).

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo teórico identificou na literatura de gestão de operações de serviços os 
inúmeros termos utilizados pelos autores para descrever o fenômeno da participação 
dos clientes usuários na produção e no consumo de serviços. Dentre os termos 
excessivamente simplificados, antagônicos e, por vezes, sobrepostos, para descrever 
a coprodução de serviços, destacam-se, na Língua Inglesa original: citizen participation, 
enhanced encounters, moments of truth, partial employee, unified services e service 
encounters. A partir dos os inúmeros termos utilizados para descrever a relação de 
cooperação entre provedor e usuário, foi possível perceber uma convergência de 
ideias em torno de um conceito unificador comum: coprodução de serviços. O conceito 
que sugere abrangência e unificação foi proposto por Sampson e Froehle (2006) ao 
reconhecer a importância de uma capacidade coprodutiva que considera a participação 
dos clientes por meio de inputs capazes de influenciar o desempenho final do serviço 
prestado. A recomendação de adotar o termo “coprodução de serviços” representa 
uma contribuição teórica do presente estudo, na tentativa de unificar essa discussão 
em torno de um termo comum e, assim, facilitar a organização do campo teórico e 
promover uma melhor compreensão dessa importante dimensão de pesquisa na área 
de gestão de serviços.    

O presente ensaio teórico apresenta-se como forma de reflexão e de revitalização 
do conhecimento na área de gestão de operações de serviços, fortemente marcada por 
estudos empíricos voltados à mensuração de resultados tangíveis. Em contraposição 
a uma lógica predominante funcionalista nos estudos em Administração, esse estudo 
teórico contribui significativamente para uma compreensão mais abrangente e robusta 
a respeito das capacidades de coprodução necessárias aos usuários compradores e 
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consumidores de serviços, seja na área de saúde, educação, telecomunicações, entre 
outras. 

Um modelo teórico foi proposto constituído de oito variáveis relacionadas 
à coprodução de serviços, sendo quatro variáveis denominadas capacidades 
organizacionais e outras quatro denominadas capacidades operacionais. É inegável a 
contribuição das análises que perpassaram o ambiente inferior da estrutura hierárquica 
organizacional e reconheceram a existência das capacidades operacionais de 
coprodução como aspectos imprescindíveis para garantir um desempenho superior 
em serviços.

Conforme os postulados teóricos descritos anteriormente, as capacidades de 
coprodução são importantes dimensões teóricas e, portanto, merecedoras de posição 
de destaque na área de serviços. Koufteros (1999) sustenta que novos construtos 
de pesquisa desempenham papel importante em investigações científicas quando 
ainda não existe uma teoria robusta, como é o caso da teoria de serviços. Este estudo 
chama a atenção para a importância das capacidades que passam a ser mais bem 
compreendidas e reconhecidas como representantes críticos da coprodução e como 
antecedentes do desempenho em serviços. 

Estudos futuros poderão utilizar-se desse estudo exploratório inicial para criar e 
validar empiricamente instrumentos de mensuração das capacidades de coprodução 
em diferentes indústrias de serviços por meio de técnicas estatísticas mais avançadas 
como modelagem de equações estruturais e análise de regressão.  
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